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Nota do editor


Quem aprecia vinhos costuma ser adepto também de outros prazeres ou requintes. Gosta de viajar e de degustar sua bebida in loco; é entusiasta da geografia e da história, e das obras de arte – pintura, música, cinema, teatro, literatura –, que de algum modo lembram o tema das uvas e seu néctar. E, especialmente, é um devoto do convívio, do encontro à mesa, do diálogo e do brinde. Existem as exceções, claro, os apreciadores de vinho que bebem solitários ou que bebem demais, para ficar “avinhados”, embriagados. Mas o apreciador por excelência, esse tem o bom gosto e a boa informação daquilo que traz alegria a seu paladar.


Sergio de Paula Santos milita na confraria dos apreciadores excelentes. Não é um enólogo que faz disso profissão necessária, e é certamente um enófilo – amigo do vinho. De profissão, mesmo, é médico, bem-sucedido. E cultiva sua condição de “amador” do vinho, no sentido original de ter amor por ele. Nesse cultivar, quer saber tudo de vinho e, sabendo, comunicar, transmitir o que sabe. Este é seu novo livro a respeito, produto de um grande conhecimento sempre em evolução.


Este é mais um livro que o Senac São Paulo, por meio de sua Editora, dedica a essa nobre bebida, o vinho.


 


À memória de


Horácio de Paula Santos, meu pai,
mestre, amigo e companheiro de copo;


Julio Seabra Inglez de Sousa,
mestre das uvas;


Isolda Holmes Paes,
mestre da vida.


 


 


E para


José Quitério e Alfredo Saramago,
mestres da cozinha histórica;


Marina,
a boa cepa em cuja sombra cresceu nosso pequeno vinhedo, Sergio,
Rodrigo e Mateus; Renata; e Gabriel e Rafael, safras 1998 e 1999.


 




Onde falta o vinho, as drogas são necessárias.
(Provérbio hebreu)


O bom vinho louva a si próprio.
(Provérbio árabe)


A água separa os povos, o vinho os une.
(Anônimo)


O vinho parece ter o poder de fazer amizades aquecendo e
unindo os corações.
(Ateneu de Náucratis, c. 200 d.C.)


Nunca um grande homem desprezou o bom vinho.
(Rabelais, 1488-1553)


Já se disse mais bobagem sobre vinhos do que sobre
qualquer outro assunto, com a possível exceção do orgasmo feminino e da vida eterna.
(Luis Fernando Verissimo, A mesa voadora, 1982)
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Prefácio


Esta apresentação dos grandes vinhos do mundo – como os do Porto, da Madeira, de Champanhe, entrelaçada pelas suas histórias, sua produção, suas características, que nascem e vão se acrescentando pelos trabalhos, desde as vinhas até a fase do engarrafamento, junto com as comidas de origens diversas que têm deleitado o paladar do homem – reanima a curiosidade maravilhosa de todos aqueles que anseiam por conhecer e compreender o mundo do vinho e da culinária e ser alimentados por essa cultura.


A evocação de personalidades, obras e fatos que têm se sucedido no tempo e se conjugado para enriquecer a nossa civilização faz deste livro um exemplar fascinante que atrai desde as primeiras páginas.


Dirigido tanto àqueles que pertencem ao meio vitivinícola quanto aos que formam parte do mundo da gastronomia, ou ao consumidor amante dos vinhos nobres e dos prazeres da boa mesa, este livro proporcionará satisfação a todos os que são ávidos por esse tipo de conhecimento, procuram as raízes culturais do vinho e da comida e encontram nisso o prazer da vida e a arte de viver o tempo.


No momento em que os vinhos concorrem entre si no mundo, com suas características e identidades peculiares, esta publicação é oportuna, pois, ao renovar a história dos vinhos seculares e pratos típicos, convida a redescobri-los e a recriar seus valores.


Félix Roberto Aguinaga
Presidente da Organización Internacional
de la Vid y el Viño (OIV)
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Apresentação


A aceitação de nossas matérias e publicações nas últimas duas décadas animou-nos a prosseguir. Afinal, os temas dos prazeres da mesa e do copo são infinitos. Nesta coletânea, além da cozinha histórica, demos especial atenção à bibliografia gastronômica antiga – os primeiros manuscritos e livros de culinária de países onde a gastronomia representa um dos orgulhos nacionais, como França, Espanha, Alemanha e outros.


Cuida-se também de alguns personagens históricos e literários – Tutancâmon, Thomas Jefferson, Casanova, Fernando Pessoa, Robert Parker, o atual papa do vinho – e suas relações com o copo e a mesa.


Não abandonamos nossas velhas paixões — o vinho do Porto, o Champanhe, o Madeira —, mas também tratamos de grandes raridades do mundo enológico – o vinho norueguês, “descoberta” de nosso solerte Ministério da Agricultura, e o “vinho do Porto” baiano.


Finalmente cabe lembrar que, como das publicações anteriores, continuamos a nos dar ao raro luxo de, nos dias atuais, abrirmos mão de “apoios culturais”, patrocínios ou demais eufemismos.


À sua saúde, leitor, e que Baco e Como não lhe faltem nunca.


Sergio de Paula Santos
Guarapiranga, primavera de 2001










Dos vinhos
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Outubro, Karl Gustave Amling (Alemanha, 1650-1703) sobre pintura de Pieter de Witte (Flandres, c. 1548-1628), Museu do Vinho de São Francisco.
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Costume de um publicano, Nicolas de Larmessin IV (França, 1684-1753), Museu do Vinho de São Francisco.
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Vinho norueguês


O folheto Notícias, editado pela Coordenação da Inspeção Vegetal (CIV), do Ministério da Agricultura, dá-nos uma curiosíssima informação, a qual transcrevemos literalmente:




VOCÊ SABIA? – O VINHO E O NATAL


Pela proximidade das festas de fim de ano – época em que se registra um aumento no consumo do vinho –, vamos mostrar algumas curiosidades acerca da bebida:


Na região produtora da Noruega, o chefe da família derramava uma garrafa do melhor vinho sobre o tronco de um vinhedo, na noite de Natal, acreditando que o gesto garantiria uma boa colheita durante todo o ano.1





O primeiro fato curioso é a “colheita durante todo o ano”. Possivelmente, trata-se de um terreno tão ou mais fértil que o do nosso Nordeste, onde o ciclo evolutivo da videira permite que se obtenham duas colheitas e meia por ano, ou mesmo programá-la, se houver controle da irrigação. Como existe, entretanto, alguma diferença entre o clima escandinavo e o nordestino, a generosa colheita do país nórdico permanece, para nós, um mistério.


Mais curioso ainda será localizarmos a “região produtora da Noruega”. Residimos na Escandinávia e conhecemos razoavelmente seus cinco países, até mesmo a Islândia, mas não chegamos a degustar o vinho norueguês. Solicitamos, assim, o auxílio da jornalista responsável pela publicação, Teresa Cristina de Paula Lyra, que haverá de esclarecer nossa ignorância enológica escandinava.


Com relação às bebidas alcoólicas, a Noruega foi, desde a Idade Média até o século XVII, uma consumidora de cerveja e de hidromel. Apesar do contato com os povos vizinhos, consumidores de vinhos, a bebida não era apreciada no país.


A introdução dos destilados, na primeira metade do século XVII, fez dessa bebida, até os dias atuais, a preferida dos noruegueses. Com exceção do período entre 1750 e 1810, em que o consumo foi proibido, qualquer família podia produzir sua própria aguardente, tendo sido sempre a aquavit a mais apreciada. Em 1830, existiam cerca de 11 mil destilarias em atividade no país, para uma população, na época, de menos de 2 milhões de habitantes. As estatísticas demográficas desse período são imprecisas, pois a Noruega só veio a se separar da Suécia em 1905.


Em 1845, aconteceu uma mudança significativa nos hábitos de beber e no consumo das bebidas alcoólicas. Com a introdução do cultivo da batata, que passou a ser a principal fonte para a produção de destilados, e a proibição do uso de alambiques com capacidade inferior a 200 litros, a produção e o comércio das aguardentes passaram, gradativamente, a ser feitos por empresas comerciais. Dessas, duas dominaram o mercado: a Jørgen B. Lysholm, de Trondheim, e a Løiten Braenderis-Distillation, de Oslo.


A partir de 1927, a produção de destilados foi estatizada, sendo o controle feito pela Vinmonopolet, cujos diretores são indicados pela Casa Real. A empresa monopoliza não apenas a produção, mas também a importação, a exportação e a venda de todas as bebidas alcoólicas, incluindo a cerveja e o vinho. Mesmo o álcool para uso industrial e medicinal é controlado também pela Vinmonopolet e uma de suas preocupações é o alcoolismo, problema de toda a Escandinávia e de todos os países consumidores de destilados.


O total de vinho vendido na Noruega em 1976 foi de 100 mil hectolitros e o de destilados de 160 mil hectolitros. As estatísticas oficiais de 1982 mostram que cada habitante maior de 15 anos consumiu 6 litros de álcool puro. Não existem taxas para a importação de bebidas alcoólicas, posto que é a Vinmonopolet, estatal, que as importa, mas os impostos sobre a venda dessas bebidas são altos, revertendo naturalmente para o governo.


Tanto a Løiten como a Lysholm são, ainda hoje, as maiores produtoras da aquavit norueguesa, de vários tipos, gradações e sabores, aromatizadas ou não. A mais reputada aquavit norueguesa é a Linie Aquavit, da Løiten Braenderis-Distillation, de cor amarela pálida e 42 ºGL (medida do teor alcoólico expressa em volume), a única que “cruzou a linha”, razão da denominação Linie.


A “linha” é a do Equador, e a prática de cruzá-la uma lembrança dos tempos em que as aguardentes e mesmo alguns vinhos, como os da Madeira, nos séculos XVIII e XIX, eram embarcados em tonéis de madeira para o Novo Mundo ou para o Oriente. Destinavam-se ao consumo da tripulação, dos passageiros ou apenas para lastro.


Pensava-se que as bebidas que atravessavam o oceano, cruzando a linha do Equador na ida e na volta, amadureciam melhor. As variações da temperatura, o balanço dos barcos e o ar marinho dariam ao destilado um sabor especial. Em Portugal, esses vinhos, caso dos da Madeira, tomavam o nome de “barra a barra”, referindo-se à barra do porto do qual saíam e ao qual retornavam. Ainda hoje, na Madeira, procura-se repetir, artificialmente, essas condições pelo processo denominado “Solera”, em que os vinhos permanecem por alguns meses em estufas aquecidas.


Já o Linie Aquavit viaja de fato, como no passado, para o hemisfério sul. Embarcado em cascos de carvalho nos cargueiros da Companhia Wilhelmsen, vai à Austrália e volta, cruzando o Equador duas vezes. A Vinmonopolet confirma a travessia, informando o nome do barco e a data da viagem.


A produção doméstica de cerveja na Noruega também foi sempre muito difundida, desde a Idade Média. Em 1970, calculava-se essa produção caseira em mais de 12 milhões de litros anuais, evidentemente não comercializados.


As cervejas norueguesas, embora respeitando a “lei da pureza” alemã (a lei Reinheitsgebot, instituída em 1516 e retomada em 1987), pela qual só se permite o emprego de malte, lúpulo, fermento e água, não se destacam pela qualidade e não se comparam às renomadas cervejas dinamarquesas.


A maior cervejaria do país é a Rignes, que incorporou as antigas Frydenlunds, Schous, Dahl, Tou e Arendal, além de uma meia dúzia de empresas menores.


Portanto, a Noruega, um dos países mais setentrionais do globo, banhado pelo mar do Norte e pelo oceano Glacial Ártico e cruzado pelo círculo polar homônimo, com apenas 4,3 milhões de habitantes, de clima frio e inóspito, é uma pequena produtora e consumidora de destilados, principalmente aquavit, e de cerveja.


Segundo nosso Ministério da Agricultura, seria, entretanto, também uma produtora de vinhos, na qual se colheriam uvas “durante todo o ano”. Como ainda não conseguimos localizar a região vinícola privilegiada do país nórdico, aguardamos novas informações das autoridades governamentais de Brasília.
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A prova do século do vinho do Porto


De todas as provas de vinhos de que temos participado, a denominada Vintages do Século, realizada em junho de 1999, na cidade do Porto, em Portugal, foi certamente a mais significativa e importante.


Realmente não cremos que, dadas as particularidades e características do vinho do Porto, possa essa prova ser repetida.


O vinho do Porto se apresenta sob vários tipos – Ruby, Tawny, com dez, vinte, trinta, quarenta ou mais anos, Colheita, Late Botled Vintage (LBV) e Vintage, sua expressão maior.


Vintage, diz a legislação:




É o vinho do Porto de uma só colheita, produzido em ano de reconhecida qualidade, com características organolépticas excepcionais, retinto e encorpado, e paladar muito fino, que seja reconhecido pelo Instituto do Vinho do Porto com direito ao uso da designação “Vintage” e data correspondente.2





Na prática, o reconhecimento e a declaração de um Vintage ocorrem quando muito por três vezes a cada decênio.


A prova dos Vintages do Século reuniu 54 participantes, convidados entre jornalistas do ramo, formadores de opinião e especialistas de dezenove países, entre os quais James Suckling, do Wine Spectator; Godfrey Spence, o grande especialista em vinho do Porto, e Jancis Robinson, a mais conhecida profissional do ramo.


Foram colocadas à disposição dos participantes 270 amostras de Vintages, de 42 empresas, de safras de 1900 a 1996. Algumas dessas empresas apresentaram vários Vintages: a Sandeman, 45; a Ramos Pinto, 19; a Ferreira, 14; enquanto outras, como a Portal, a Quinta do Tejo e a São Pedro Águias, apenas um. No total foram abertas cerca de 1,2 mil garrafas.


Essa grande assembléia de vinhos, paradoxalmente, era de raridades, raridades produzidas por todas as empresas do ramo, em anos favoráveis, no período de um século.


É lógico que não seria possível a um provador degustar mais de duas centenas de amostras em um dia, mas, tendo-as todas ao seu dispor, cada participante escolheu seus vinhos, de acordo com seu conhecimento, curiosidade, interesse e, naturalmente, “condição física”. Os vinhos escolhidos eram servidos em grupos de oito amostras por vez.


Pessoalmente, degustamos “apenas” seis séries de oito vinhos, entre 9 e 17 horas, entre as quais se serviu um magnífico bufê, regado a vinho, obviamente. É bom enfatizarmos que o paladar, assim como as demais funções sensoriais – a audição, o olfato, a visão e o tato –, tem um limiar de percepção, quando são identificados os estímulos; e outro de fadiga, quando se perde a condição de identificálos acuradamente. Em muitos casos, esses limiares podem ser clínica e instrumentalmente medidos.


No caso da gustação do vinho do Porto, mesmo não deglutidos, o limiar superior, da fadiga gustativa, é relativamente baixo, tanto pelo teor alcoólico alto, ao redor de 20 ºGL (200 mililitros de álcool por litro de vinho), como pela alta concentração de açúcar, de 40 a 80 gramas por litro.


Nessas condições, não teria sentido degustar uma ou duas centenas de vinhos com esses teores de álcool e de açúcar. Não os diferenciaríamos. Provamos, assim, os historicamente reconhecidos como excepcionais, entre os quais os de 1900, 1904, 1908, 1912, 1921, 1927, 1931, 1934, 1942, 1945, 1950, 1960, 1963, 1967, 1970, 1977, 1980, 1983, 1985, 1991 e 1994.


Destaques foram, para nós, os Ferreira 1900 e 1912; os Ramos Pinto 1921 e 1931; o Nieeport 1942; o Sandeman 1945; o Borges 1960; e o Real Companhia Velha 1977. A amostra Ferreira 1908 que nos coube estava bouchoné, isto é, com odor e sabor de rolha. Sabemos que o problema não é do vinho, e sim da rolha, que, atacada por um fungo (Armillaria mellea), passa ao vinho odor e sabor característicos e indesejáveis.


A prova foi organizada, impecavelmente, pelo Instituto do Vinho do Porto (IVP), com o apoio do Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal (Icep), e, claro, das empresas produtoras do vinho. No Palácio da Bolsa, no Porto, em ambiente amplo, claro, com luz natural, ventilado e pé-direito bem alto, as condições técnicas para a prova foram ideais. O serviço, em copos de degustação ISO, foi eficiente e correto.


Um minucioso catálogo, um verdadeiro livro de capa dura, com 160 páginas, ilustrado com os rótulos de quase todos os vinhos apresentados, comentou todos os Vintages e sua evolução. Também foi ofertada aos participantes uma valiosa publicação, ricamente ilustrada, de autoria de João Nicolau de Almeida e Gaspar Martins Pereira, sobre o vinho do Porto, suas origens e história, e sobre a região do Douro e seus habitantes.


De 1865 a 1907, o critério para reconhecimento de um vinho como Vintage foi relativamente liberal. A seguir, as formas de controle de qualidade foram variáveis, até 1933, quando se criou o IVP. A partir de então, a declaração de um Vintage obedece a critérios rígidos e severo controle de qualidade realizado por uma comissão de provadores do IVP.


Os Vintages, como sabemos, são envelhecidos em vidro, ao contrário dos demais portos, que envelhecem em madeira. Devem ser engarrafados entre 1º de julho do segundo ano e 30 de julho do terceiro ano, a contar do ano da colheita.


Até o início dos anos 1970, muitos Vintages eram exportados a granel para a Inglaterra, seu principal mercado, onde eram engarrafados. Tão-somente em 1974, o engarrafamento na origem, realizado nas próprias empresas produtoras do vinho, no Porto, passou a ser obrigatório.


Foi essa, portanto, a grande prova dos vinhos do Porto, a Vintages do século XX, que, como dito, não poderá ser repetida, a não ser talvez no final deste século.


Felizmente tivemos a oportunidade de poder participar da prova do século passado.
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A nobreza e o vinho do Porto


De geração em geração
doura o teu brasão.
Provérbio português 3


Douro, rio e região é talvez a realidade
mais séria de Portugal.
Miguel Torga 4


Em fevereiro de 2000, na cidade do Porto, realizou-se um evento inusitado: o batizado do infante dom Dinis de Santa Maria Miguel Rafael Francisco João de Bragança, terceiro filho de dom Duarte Pio João e de dona Isabel de Heredia, duques de Bragança e herdeiros dinásticos do trono português.5


É claro que se batizam diariamente, em todas as partes do mundo cristão, dezenas ou centenas de pagãos, mas não com a pompa, a circunstância e a divulgação do acontecimento do Porto. A Rádio e Televisão Portuguesa (RTP), emissoras da Bélgica, França, Alemanha, Holanda e Espanha também noticiaram o evento. Assistiram à cerimônia, na velha Sé do Porto, setecentos convidados de vários países da Europa, da nobreza do continente e da burguesia política e econômica portuguesa.


Do Brasil foram dez convidados, entre os quais o embaixador brasileiro em Lisboa, Sampaio Góes, e um repórter do Estadão, que retribuiu a gentileza com uma generosa matéria.6 Oficiou o ato, a portas fechadas, o bispo do Porto, dom Armando Lopes Coelho. O Terceiro Estado, o povo, que era pouco, não teve acesso à cerimônia. Foi-lhe servido, após o ato, diante da igreja, no Mercado Ferreira Borges, um bolo, com o brasão da monarquia.


Como afirmou Mercedes Urrea, editora de uma agência espanhola de notícias, “as festas da monarquia sempre despertam muito interesse na Europa”.


Os dois ramos dos Braganças que reivindicavam o trono português, os descendentes de dom Miguel e de dom Pedro IV (o nosso Pedro I), uniram-se com o casamento de Duarte Nuno, neto do primeiro, com Maria Francisca, bisneta do segundo. Desse matrimônio nasceu dom Duarte Pio João, pai do infante então batizado.


Se a cerimônia da Sé do Porto mereceu algum destaque na mídia portuguesa, foi principalmente pelo inusitado e pela curiosidade, pois, se no Brasil os Braganças não são notícia, em Portugal são totalmente ignorados.


Os Braganças, daquém e dalém mar, nunca brilharam, mas a cerimônia do Porto, independentemente do aspecto risível para a maior parte da opinião pública, teve outro altamente positivo: devido à presença de personalidades na cerimônia, despertou a atenção das casas produtoras e dos comerciantes do vinho do Porto para promover seu vinho e sua região, o Douro.


De há muito sabemos que o marketing do vinho procura relacionar o produto a algum tipo de nobreza. Mesmo entre nós, são inúmeras as denominações de vinhos relacionadas à nobiliarquia. São os “conde” disso, “marquês” daquilo, “duque” de qualquer coisa, “barões”, etc. Nada mais lógico, portanto, para o marketing, tentar unir as duas coisas.


É um antigo sonho dos durienses tornar o Douro vinhateiro “patrimônio mundial”, com o apoio do eficiente e culto Grupo de Estudos da Viticultura Duriense e do Vinho do Porto, que enfrenta, porém, a dificuldade da inexistência na legislação portuguesa da figura da “paisagem natural”. Pretende-se também uma ação conjunta de todas as entidades do setor: Casa do Douro, Instituto do Vinho do Porto, Associação das Empresas do Vinho do Porto e Comissão Interprofissional da Região Demarcada do Douro, além do organismo encarregado da promoção dos produtos portugueses no exterior, o Icep.


Viagens de membros de famílias reais européias para passar fins de semana no Alto Douro chamariam também a atenção da mídia de vários países, como um simples batizado chamou, e a conseqüente promoção da região e de seus vinhos. O momento para essa divulgação é extremamente oportuno. Afinal Portugal ocupa atualmente a presidência de três dos mais importantes organismos ligados à vitivinicultura mundial. A Assembléia das Regiões Vitivinícolas Européias (Arev) é presidida por Braga da Cruz; a Office Internationale de la Vigne et du Vin (Organização Internacional da Vinha e do Vinho – OIV), por Bianchi de Aguiar, e o Comité du Vin, por George Sandeman, do Porto.


Com o desejo de dar andamento à candidatura do Douro vinhateiro a “patrimônio mundial”, a casa Taylor ofereceu, em suas caves, em Vila Nova de Gaia, um jantar para 120 convidados, nenhum dos quais brasileiro.


A casa Taylor é dirigida, desde janeiro de 2000, por Adrian Bridge, sucessor de seu sogro, Alistair Robertson, que a comandou nos últimos quarenta anos. Adrian, diga-se, tem também algumas pretensões à nobreza. Antes de chegar à empresa do sogro, pertenceu ao The Queen’s Dragoon Guards, guarda dos dragões da rainha. Nessas condições, pode-se dizer que os convidados da Taylor sentiram-se quase em casa.


O plano de promoção da região duriense e de seu vinho é, entretanto, mais amplo e ambicioso. Tem o nome de Projeto Douro e prevê numerosos eventos, entre os quais um grande seminário sobre as regiões historicamente vinhateiras e o lançamento de um livro.


Pensa-se também em um movimento nacional e internacional na defesa da denominação “porto”. A ação visa, especificamente, impedir a conduta de alguns países não comunitários (caso da África do Sul) que ainda usam indevidamente essa denominação em seus vinhos fortificados.


O projeto será coordenado por Francisco Sousa Alvim, da Associação de Produtores Florestais, e Ricardo Dias Pinto, ex-executivo da Fundação Gulbekian.


Uma das intenções é convidar chefes de Estado para que visitem também o Alto Douro e conheçam de perto seus produtos. O livro projetado, de nome Percursos, constará de impressões e notas desses mesmos convidados, que percorrerão roteiros diversos.


Assim, a “atenção” dada pelas empresas vinícolas do Porto ao pequeno (mas bem divulgado) evento do batizado real teve o mérito e a intenção de servir de intróito a uma campanha abrangente e significativa, para dar impulso à candidatura do Douro Vinhateiro à condição de “patrimônio mundial”.


O caso nos parece ser mais um daqueles de bem agir por vias tortas. Como em tantos outros, o tempo, o futuro, dar-nos-á a resposta.
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Madeira – esplendor e decadência


De tempos em tempos, a imprensa noticia o encontro de uma obra de arte desconhecida, do quadro de um mestre, de uma tumba egípcia intacta, de um incunábulo ou de uma primeira edição rara, perdida em uma biblioteca de província.


Guardadas as devidas proporções, tivemos essa ventura no universo dos vinhos: encontramos, por acaso e onde menos se esperaria, uma fantástica raridade, um vinho da Madeira, o Terrantez 1795.


Em um despretensioso almoço de fim de semana, felizmente com poucos convidados, um sobrinho aniversariante pediu-nos que escolhêssemos um vinho entre uma vintena de garrafas, guardadas em pé, em um pequeno armário de portas de vidro. Entre alguns portos, borgonhas e meia dúzia de vinhos secundários (havia até um vinho de Santana do Livramento, RS), vimos uma garrafa negra, com gravação a fogo: “Terrantez 1795”.


Nossa primeira reação foi de surpresa e incredulidade. Como poderia ser? A informação era escassa: na recente aquisição do apartamento, ficara, ou fora esquecido, o pequeno armário e seu conteúdo. Seriam apenas alguns vinhos comuns, esquecidos ou deixados.


Comentada a importância do vinho, veio a surpresa maior ainda: “então vamos bebê-lo”. Um frio nos percorreu a espinha. Já havíamos tomado um vinho do século XVIII, em casa de Yan de Almeida Prado, a saudosa Pensão Humaitá, nos anos 1970, um Xerez de 1790. Na ocasião, João de Scantimburgo, parafraseando Napoleão, comentara à mesa: “Do alto desta garrafa, dois séculos nos contemplam”.


Atentem para o fato de que em 1795 Napoleão não havia chegado ainda ao poder, pois foi coroado imperador apenas em 1804, e a própria campanha do Egito, quando chamou a atenção de suas tropas de que, “do alto daquelas pedras”, quarenta séculos os contemplavam, datava de 1798.


Evidentemente, o Xerez de Yan e o Madeira fortuitamente encontrado não se comparam, mesmo porque nas adegas de Sanlúcar de Barrameda ainda existem vinhos do século XVIII, o que não ocorre na Madeira ou no Porto ou em qualquer outra parte do mundo. Nem mesmo nos leilões londrinos da Sotheby’s ou da Christie’s têm aparecido, nos últimos tempos, vinhos dessa idade.


O decantado “Madeira de Napoleão”, de 1792, uma ótima safra, nunca foi bebido pelo general. O que realmente ocorreu foi que, quando de sua passagem pela ilha, em 1815, a caminho do exílio em Santa Helena, foi presenteado pelo então cônsul inglês na Madeira, Henry Veitch, com um tonel do vinho. Com problemas de estômago, Napoleão não chegou a bebê-lo.


É preciso ter em conta que apenas os vinhos ditos fortificados – aqueles nos quais, durante a fermentação, acrescenta-se aguardente vínica ao mosto, o que faz seu teor alcoólico atingir 20 ºGL, aproximadamente – podem se conservar por um ou dois séculos, sem perder suas características.


A safra de 1795, a do vinho encontrado, foi considerada excepcional. Comprova sua inclusão na chamada Academia dos Antigos Vinhos da Madeira a degustação de vinhos da Madeira realizada em Londres em 5 e 6 de maio de 1959. O evento, organizado pela empresa Evans, Marshall & Co., reuniu jornalistas do ramo e conhecedores de vinhos, entre os quais André Simon, Ronald Avery, Raymond Postgate, Warner Allen, e outros.


Foram provados os considerados melhores vinhos da Madeira disponíveis na Inglaterra e nas adegas da ilha, num total de dezesseis, repartidos em quatro grupos: Solera, cinco vinhos; Vintage moderno, um; Vintages antigos, quatro; e Vintages muito antigos, seis, estes de safras entre 1789 e 1868.


Dessa última categoria, Very Ancient Vintages (VAV), destacaram-se o Terrantez 1868, seguido pelo “nosso” Terrantez 1795.


Pois bem, continuando na ilha, o mesmo solo, o mesmo clima, as mesmas variedades de uvas – com exceção da Terrantez, que desapareceu no final do século XIX com a praga filoxera (Phylloxera vitifoliae), mas felizmente foi recuperada na década de 80 do século XX – e com a tecnologia vinícola aprimorada, como explicar a decadência do vinho da Madeira?


Vejamos as opiniões de dois dos mais reputados jornalistas portugueses do ramo.


João Paulo Martins diz:




Na Madeira continua a ser difícil beber vinhos novos com qualidade […] É preciso, por isso, apontar para os vinhos com dez anos, e que indicam no rótulo a casta, para se começar a falar de vinhos a sério.7





Evidentemente esses vinhos terão um custo maior, em um mercado, como sabemos, cada vez mais competitivo.


José A. Salvador comenta com pessimismo o futuro vitivinícola da ilha.8 Isso se dá devido à exportação do vinho a granel; à concorrência da cultura da banana; ao plantio de variedades de uvas não viníferas; à concorrência dos Madeiras da Califórnia e da África do Sul (estes exportados engarrafados) e ao envelhecimento artificial do vinho em estufas aquecidas e não de maneira natural, pelo processo denominado “canteiro”.


Em termos absolutos, o vinhedo madeirense tem 2,2 mil hectares, dos quais 60% são de variedades não viníferas, principalmente Jacquet e americana, impróprias para a produção de vinhos da Madeira. Dos 880 hectares restantes, 90% são da variedade Negra Mole, que produz vinhos secundários, restando assim apenas 88 hectares para as variedades Malvasia, Boal, Verdelho e Sercial, além de pequenas manchas para a Terrantez e Bastardo, das quais poderão resultar os bons vinhos.


Como dado positivo, temos a eficiente atuação do Instituto do Vinho da Madeira, dirigido por Constantino Palma, que muito tem feito pela vitivinicultura da ilha.


Ainda assim, as perspectivas para o vinho da Madeira não são animadoras. Esperemos que não se concretizem as previsões do “naufrágio” de José Salvador e que o vinho da Madeira possa voltar a desfrutar de seu merecido prestígio.


Permanece inalterado o potencial físico e humano da ilha para a vitivinicultura e, se não se podem prever maravilhas, como a da safra de 1795 ou 1868, a possibilidade de se manter um padrão correto de um vinho absolutamente único persiste.


Afinal, a Madeira não é apenas paisagem, como jocosamente se diz no continente, mas sempre foi terra de bons vinhos.


O “naufrágio” de Salvador pode ser evitado.


Assim seja.
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O vinho da Madeira e o diabo


Conta-se que, em um vôo internacional, o diabo materializou-se no avião e avisou aos passageiros que ocorreria um acidente, em que todos perderiam a vida. A bordo, estava Antônio Carlos Magalhães, o nosso ACM, então presidente do Senado da República. Achegando-se de modo cortês a Satanás, o político fez-lhe ver que procedia de uma cidade, de um estado e de um país que eram governados, respectivamente, por um prefeito, um governador e um presidente, mas que, na realidade, era ele, ACM, quem comandava. Fez-lhe ver, também, que, ao morrer, poderia ir para o inferno. O diabo pensou e mudou de idéia. O avião não caiu…


Mas o que tem o vinho da Madeira a ver com ACM? Muito, como se verá.


Ao tratarmos no capítulo anterior dos problemas do vinho da Madeira, vimos que um dos mais graves é o fato de 60% do seu vinhedo, de 2,2 mil hectares, serem constituídos de uvas não viníferas, americanas e híbridas, com as quais, legalmente, não se pode produzir vinho com denominação Madeira, mas tão-somente vinhos correntes, ordinários.


Coincidentemente, no Brasil ocorre o mesmo, em proporções maiores. De nosso vinhedo, de 60 mil hectares, mais de 80% são também de uvas americanas e híbridas, com as quais se produz, naturalmente, a grande maioria do vinho nacional, ordinário.


Sempre se poderá argumentar que, se o vinho é produzido, é porque é apreciado. Ocorre que o vinhateiro brasileiro mais responsável, das empresas maiores e das multinacionais, que vinificam com as restantes 20% (ou menos) de variedades de uvas viníferas européias, tem pretensões qualitativas, bem como de ter seus vinhos, nacional e internacionalmente reconhecidos.


Para esse produtor consciente, não existe alternativa senão o vinho de variedades viníferas, vinho de qualidade menor ou maior, “chaptalizado” (com adição de açúcar ao mosto) ou não, mas obrigatoriamente de cepas viníferas, com exceção das uvas destinadas ao consumo direto, uvas de mesa e para passificação.


E o ACM com isso? Chegaremos lá!


Sendo assim, por que não arrancar, ainda que progressivamente, as variedades de uvas não viníferas, produtoras de vinhos ásperos, adstringentes e vulpinos, que nos asseguram uma bela dor de cabeça no dia seguinte, quando não no mesmo?


Razões políticas. No caso da Madeira, como diz o jornalista José A. Salvador: “Obrigar a arrancá-la [a uva Jacquet, não vinífera] equivaleria a uma derrota eleitoral, e os mandantes actuais da Madeira preferem hipotecar o futuro da ilha à perda de votos”.9


O mesmo se diga da exportação do vinho a granel, contra a qual todas as casas produtoras concordam. Ao tentar impedir a prática, o Instituto do Vinho da Madeira não teve força política para enfrentar o lobby das empresas “graneleiras”.


O principal “mandante actual” da ilha, como diria Salvador, chama-se Alberto João Jardim, presidente do Governo Regional da Madeira, de grande prestígio local, mas sem maior penetração política nacional. Político profissional há mais de um quarto de século, prepotente e folclórico, mantém-se no poder graças ao clientelismo político, criando e distribuindo cargos.


AJJ é, assim, um dos responsáveis maiores, senão o maior, pela manutenção do status quo da política em geral e da vitivinícola em especial, que promove benefícios locais, em detrimento dos interesses nacionais.


Fica, portanto, clara a semelhança, guardando-se as proporções, entre AJJ e o nosso ACM, entre o ilhéu e o tabaréu.


Vemos assim que, cá e lá, más fadas (e fados) há.


Falando-se de fados, talvez seja esse mesmo o nosso fado, o nosso fatu, o nosso destino, nossa fatalidade, lá e cá, o de conviver e o de sobreviver aos maus políticos, aos AJJs, aos ACMs e que tais.


Dessa maneira, se Deus não nos contemplou com melhores governantes, talvez o diabo possa novamente nos socorrer.


 



[image: Image]
O vinho da Madeira irlandês


É fato sabido de todos os apreciadores de vinhos que muitos destes, principalmente os fortificados, têm sido imitados em todas as partes. É o caso do vinho do Porto, de Xerez, da Madeira, etc. Têm sido encontrados portos em inúmeros países. Nosso bom amigo Mário Saraiva Pinto, globetrotter e profissional do ramo, encontrou portos até na China e mesmo em países muçulmanos, onde o consumo de bebidas alcoólicas é proibido!


O mesmo tem ocorrido historicamente com o vinho da Madeira. Uma das mais curiosas e menos conhecidas dessas “apropriações” de denominação é a do chamado “vinho da Madeira irlandês”, produzido não na Irlanda, que não tem vinhas, mas nas ilhas Canárias, por comerciantes irlandeses, no século XVIII, justamente quando do apogeu do comércio mundial do vinho da Madeira.


O crescimento da economia atlântica no século XVIII deveu-se, entre outros fatores, ao aumento do tráfico de escravos no Novo Mundo, à exploração do ouro, da prata e dos diamantes das colônias espanholas e portuguesas e ao início da exportação de produtos manufaturados da Inglaterra para a América do Norte e Índias Ocidentais, a denominada, por alguns historiadores, “americanização do comércio britânico”.


Entre as comunidades britânicas que então se estabeleceram nos países atlânticos, uma das menos conhecidas foi a das Canárias, de Orotava, Tenerife, que formou uma verdadeira dinastia de irlandeses. Note-se que, a qualquer parte que chegue um súdito de Sua Majestade, estrangeiros serão os outros, os nativos.


Bernard Walsh Carrew (1663-1727), refugiado irlandês de ascendência protestante, estabeleceu-se inicialmente em Nantes, depois em Lisboa, chegando a Tenerife em 1714. Era um homem doentio, apreciador de livros, quadros, jardins e casas espaçosas. Seu filho, que herdou do pai os gostos aristocráticos, pediu e obteve da Coroa espanhola, um título de nobreza. Quem realmente fez a fortuna da família foi, entretanto, John Colgan White, que em 1842 se casou com uma neta de Carrew. Nascido em Dublin, emigrou para Cádiz, cidade que tomou o lugar de Sevilha como centro do monopólio do comércio com o Novo Mundo.


O fato de ser irlandês e de pertencer à nobreza espanhola abriulhe as portas dos círculos irlandeses de todos os portos. Como nobre, ignorava a legislação mercantil espanhola e, como irlandês, o espírito de clã lhe permitiu desfrutar os privilégios e direitos de um britânico nas colônias do império.


Arrojado e empreendedor, White aumentou muito o capital da empresa, com interesses no norte da Europa, América e Índias, Ocidentais e Orientais. As variedades de Malvasia chegaram às Canárias no século XV, trazidas por genoveses, das ilhas do mar Egeu. O cultivo da uva nas Canárias cresceu com o aumento da demanda no Novo Mundo e do paladar dos europeus, que apreciavam seus vinhos doces e licorosos, que não se alteravam com as viagens ou com as temperaturas altas.


Era o “cálice das Canárias”, de Falstaff, a principal exportação do arquipélago ao tempo de Shakespeare. Em Boston, no início do século XVIII, as Canárias eram conhecidas como as “ilhas do vinho”.


James Howell, cronista oficial da corte de Carlos II, elogiava o vinho como “riquíssimo, muito encorpado e de gosto duradouro, o mais livre de impurezas terrenas”.10


Entre 1760 e 1770, o vinho das Canárias começou, entretanto, a perder terreno para o da Madeira. Em Tenerife, vinificavam-se uvas de má qualidade, conhecidas como vidueño, das quais resultava um vinho medíocre, destinado, então, apenas ao mercado interno e à América do Sul.


White não se deu, entretanto, por vencido – deu mais corpo a seus vinhos, aumentando seu teor alcoólico, e mudou sua coloração com caramelo. Em tonéis maiores que os do vinho da Madeira, exportou-os para as Índias Orientais ao preço de 10 libras o tonel, quando o custo do da Madeira era de 24 libras. Contava com isso que os comerciantes da Companhia das Índias viessem carregar seus barcos em Tenerife, “quando seus Cavalheiros Diretores conhecerem sua qualidade”.11


Como manobra promocional, organizou uma sessão de degustação em um navio mercante que se dirigia à Madrasta, “cujo capitão […] me assegurara que [o vinho] lhe agradava tanto e até mais que qualquer Madeira que jamais tivesse bebido”.12


O expediente de White não funcionou. Os próprios vinhateiros canários voltaram-se contra o irlandês, principalmente quando denominou seu vinho de “Madeira”. O marquês de San Andrés o acusou de “espremer a terra como uma esponja e chupar seu sangue como uma sanguessuga”13 e o marquês de Villanueva del Prado o chamou de “déspota mercantil”.14


Esse falso Madeira, que ajudou a salvar a economia canária, nunca teve maior penetração na Europa, mas desfrutou de grande popularidade nas colônias inglesas da América. Nos Estados Unidos, consumir esse vinho representou uma forma de protesto e de rebeldia contra o domínio inglês, visto que o vinho não chegava à colônia por barcos britânicos.


O falso Madeira “se tornou um drinque para a hora do pôr-do-sol – um sabor barato de vida metropolitana nas distantes colônias”.15


No início do século XIX, o Madeira das Canárias já desaparecera, bem como na metrópole. Sevilha deixava de ser o centro do comércio com o Novo Mundo, que se deslocara para Cádiz. A imponente Casa da Moeda da capital andaluza, onde, nos séculos XVI e XVII, os lingotes de ouro das Américas eram transformados em moedas, é hoje um aglomerado de cortiços e tabernas imundas.


Quanto aos atuais vinhos canários do vale de Orotava, tampouco se recomendam.


Como sabemos e vemos, tudo passa, até mesmo os vinhos, como substâncias dinâmicas que são. No caso, felizmente, se uns desaparecem, outros tomam seu espaço. É o ciclo inexorável da vida.


Na condição de consumidores, oxalá nos reste ainda bastante tempo para usufruir dos bons vinhos que chegam e dos que permanecem, e memória para recordar os que se vão.


Afinal, também iremos.
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O champanhe e o fim do século XX


Il n’est champagne que de la Champagne.16


O champanhe, o mais louvado dos vinhos, sempre foi associado à alegria, às festas e comemorações. Apesar disso, não tem sentido limitarmos o consumo desse maravilhoso vinho apenas às ocasiões especiais.


Se se pretende desfrutar uma vida alegre e feliz, na medida do possível, sempre haverá espaço no dia-a-dia para o champanhe.


A região de Champanhe está situada a 150 quilômetros a nordeste de Paris, no limite setentrional da viticultura. A zona é delimitada pela legislação francesa e, de certo modo, pela própria natureza, com um subsolo calcário, que lembra o gesso, e ocupa 34 mil hectares, dos quais 25 mil cultivados com viníferas, a chamada “champanhe vitícola”, representando cerca de 2% do vinhedo nacional.


A região compreende o vale do Marne, a montanha de Reims e a Côte des Blancs, englobando 167 municípios do Marne; 63 do Aube e 27 do Aise. Fora da região não se pode produzir o champanhe.


Assim, se a lei limita geograficamente a produção do champanhe, nada impede que se produzam também ótimos vinhos espumantes em outras regiões da França e em todo o mundo, em solos também calcários ou não. Como qualquer vinho, de qualquer lugar, os champanhes e os espumantes podem ser muito bons ou modestos.


Corretamente elaborados, com a mesma tecnologia específica propiciada pelo méthode champenoise (método champanhês) na Champanhe, ou método original, fora desta, com vinhos de boa qualidade, os champanhes e espumantes serão sempre satisfatórios. Por outro lado, se elaborados por outras técnicas (método charmat ou outros), os champanhes e espumantes não terão a mesma qualidade.


A estrutura da produção e comercialização do champanhe é regida pelo Comitê Interprofissional do Vinho da Champanhe (CIVC), fundado em 1941, órgão complexo, composto por representantes de três grupos: o sindicato dos vinhateiros, o dos negociantes-produtores e o das grandes marcas de champanhe. Sua comissão diretiva é composta por doze membros, seis vinhateiros e seis negociantes.


As grandes marcas, em número de dezoito, responsáveis por 65% da produção do champanhe, são:








	De Aÿ

	
Ayala


Bollinger




	
Charles Heidsieck


Irroy


Krug









	De Epernay

	
Moët et Chandon


Mercier


Perrier-Jouët


Pol Roger




	
Lanson


G. H. Mumm


Piper Heidsieck
Pommery-Greno


Roederer









	De Reims

	
Veuve Cliquot-Ponsardin


Heidsieck Monopole




	
Ruinart


Taittinger












Além dessas empresas, existem na Champanhe 144 négociants de champagne autorizados a exercer sua atividade apenas na região, a grande maioria pertencente a pequenas empresas familiares, cujos champanhes não são exportados.


É compreensível a concentração da produção e comércio nas empresas maiores. A produção do vinho é tão complexa e dispendiosa que o vinhateiro prefere não assumi-la, mas vender suas uvas ou seu “vinho tranqüilo” (vinho não espumante, do qual resultará o Champanhe) para a empresa produtora. Além disso, a produção regular do vinho, de paladar uniforme, exige, para os cortes, a disponibilidade de grandes estoques, de barris, tonéis, pipas e grandes depósitos e caves, possíveis apenas em grandes empresas.


Como vinho cortado, caso do porto, do madeira, etc., o champanhe é vendido com o nome da empresa que o produz, ao contrário do que ocorre com os de Bordéus e da Borgonha, que têm o nome do vinhedo, ou os da Alsácia, com a denominação da variedade da uva. Assim, a promoção de uma empresa ou marca tem de ser internacional, mundial, o que sabemos, representa um custo muito elevado, possível apenas para grandes empresas.


Existem, entretanto, na região, alguns agricultores que produzem seus champanhes a partir de suas próprias uvas, os récoltant manipulants, que somam hoje cerca de 1,5 mil – naturalmente pequenos produtores –, cujos vinhos se destinam ao mercado nacional.



Dom Pérignon


A “descoberta do champanhe” é atribuída ao monge beneditino dom Pierre Pérignon, que na abadia de Hautvilliers, no vale do Marne, hoje um museu do champanhe pertencente à Moët et Chandon, teria provado do vinho e exclamado: “Venham todos depressa. Venham ver, estou bebendo estrelas”.


A história é linda, romântica mesmo, mas carece de comprovação histórica. Dom Pérignon existiu de fato; viveu entre 1638 e 1725 e foi encarregado da economia do mosteiro – compra e venda de víveres, roupas e material em geral, e não apenas da adega. Certamente, deixou uma infinidade de documentos que se perderam com a destruição dos arquivos da abadia na Revolução Francesa. De dom Pérignon restaram apenas duas cartas (dois documentos manuscritos, sem data), de próprio punho, relacionadas à entrega de vinho (Cuisine et Vins de France, abril de 1982, Raymon Dumay). Por outro lado, o vinho espumante foi conhecido na Antigüidade e na Idade Média, não raro resultante de uma fermentação indesejada.



O final do século


Notou-se, durante as comemorações do final do século e do milênio, uma grande preocupação, principalmente por parte da impresa, com a possibilidade de vir a faltar champanhe.


A Era Cristã iniciou-se no primeiro ano, em 1 a.D., pois não houve o ano zero. Para nós, consumidores de champanhe, bem como para os produtores e negociantes, a preocupação é bizantina. Não cabe na realidade qualquer inquietação a respeito, pois se a produção é geograficamente limitada, os estoques são praticamente inesgotáveis, além do que o próprio custo contém o consumo. Com certeza, tivemos champanhe para o final de 1999 e para o de 2000, quando do final do século, e do milênio, bem como haverá para o final e para o decorrer dos demais anos que nos restem.


Se levarmos em consideração que, para a grande maioria dos consumidores, champanhe e espumantes não se diferenciam e são bebidos com a mesma intenção e com o mesmo prazer, e, principalmente, que todo o mundo produz espumantes, quase sempre mais em conta que os champanhes, esses vinhos não faltarão em tempo algum.


Nessas condições, terrorismo à parte, repetimos, não há motivo para preocupação. Maravilhosos ou correntes, haverá champanhe e espumantes para todos, neste e nos próximos séculos, ad secula seculorum.


Quem viver beberá!
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O champanhe e os anos loucos


A belle époque, que se iniciou no último quartel do século XIX, encerrou-se abruptamente com a Primeira Guerra Mundial, ocorrida entre 1914 e 1918. Representou na França, especialmente em Paris, mais que um modus vivendi, um estado de espírito.


Os chamados “anos loucos”, até hoje recordados com saudosismo no mundo das artes, da literatura e do cinema, representaram o apogeu de uma época, a belle époque, que nunca mais se repetiu.


As circunstâncias de seu aparecimento foram, naturalmente, de origem econômica, o bem-estar material da França no final do século.


O desastre militar da guerra franco-prussiana de 1871 arrasou e humilhou a França. O imperador da Prússia, Guilherme I, foi coroado em Versalhes e as tropas alemãs desfilaram sob o Arco do Triunfo. A França perdeu para a Alemanha a Alsácia e a Lorena (só recuperadas após 1918) e teve de pagar aos alemães uma pesada indenização de guerra.


A recuperação econômica da França foi, entretanto, surpreendente. O final do século XIX assistiu à expansão do império colonial francês e, no início do século seguinte, Paris já era “uma festa”, no dizer de Ernest Hemingway.


Nesse ambiente de alegria, riqueza e frivolidade, o champanhe reinou absoluto. A belle époque foi a idade de ouro desse vinho dourado e correspondeu ao início da democratização da bebida, antes destinada apenas aos aristocratas, príncipes e reis, para seus eventos maiores e comemorações.


Em 1900, o número de garrafas de champanhe expedidas chegou à impressionante cifra de 36 milhões, 8 dos quais para o consumo interno.


De acordo com o historiador Arthur Conte, na virada do século, que precedeu a sociedade de consumo, a França era tão rica que seu jovem ministro de finanças chegou a cogitar a cobrança de um imposto especial para o champanhe.


O nível econômico da classe média aumentou, e o vinho da montanha de Reims passou a ser acessível a muitos. Como que para favorecer essa situação, a própria natureza colaborou. As safras das duas primeiras décadas do século foram excepcionais. A de 1911 foi histórica.


Para Hugh Johnson, naquele período o champanhe passou da idade da lenda para a da enologia, criando sua atual imagem, de vinho da felicidade.


Veículo da euforia e da alegria, o champanhe passou a fazer parte da vida dos prazeres. Françoise Bonal, historiadora, relata que de suas taças transbordaram as últimas borbulhas antes da tempestade que se aproximava.


De fato, a ameaça da Grande Guerra, iminente e previsível, foi ignorada. A verdadeira ameaça era a filoxera, que reduzira a produção do champanhe em 1910 para apenas meio milhão de garrafas. Seria a ruína?


Não foi. Ao contrário, nos três anos seguintes, as expedições chegaram a 10 milhões de unidades…


As grandes marcas – Piper Heidsieck, Roederer, Bollinger, Moët et Chandon, Krug, Pommery, Ruinart, Perrier-Jouët, Clicquot – consolidaram-se, adaptando seu sabor aos consumidores. Os russos preferiam-no doce (com 300 g de açúcar por litro); os ingleses, seco. Sabemos hoje que o paladar inglês do início do século prevaleceu em todas as partes e para todos os vinhos…


Permaneceu universal, entretanto, a imagem do vinho das comemorações, da alegria e da felicidade. Émile Zola, em Nana, descreve bem a orgia do consumo do champanhe nas comemorações do Grand Prix, do Hipódromo de Auteuil.


Nos bares, nos restaurantes, nos cabarés, nos bordéis, o champanhe inebriava toda a sociedade. No Folies Bergères, no Sphinx, no Chabannais, no Maxim’s, o champanhe fez seu reino. Todos esses locais foram freqüentados pela aristocracia internacional, os grãoduques da Rússia czarista; os príncipes de verdade e os de mentira; as demi-mondaines, como La Belle Otero, Mistinguett, Josephine Baker, as mondaines inteiras, desde que acompanhadas pela pessoa certa, os grandes financistas, como Lebaudy, o príncipe do açúcar, etc.


Comenta-se que, em alguns desses cabarés, as “trabalhadoras da indústria do prazer”, banhavam-se literalmente em banheiras com champanhe…


René Heron de Villefosse, o historiador dos restaurantes de Paris, relata que a Exposição Internacional de 1900 consagrou o Maxim’s em todo o mundo. Ninguém de alguma notoriedade no evento deixou de lá cear. Para melhor servir seus clientes, Cornuché, o proprietário, fechava suas portas às 22 horas.
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